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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DAS FUNÇÕES

PEB I – EDUCAÇÃO INFANTIL E FUNDAMENTAL

Organizar e promover as atividades educativas em estabelecimentos de educação infantil, creches, levando as
crianças a exprimirem-se através de atividades recreativas e culturais, visando seu desenvolvimento educacional e
social, e executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato.

PEB II – ARTES CÊNICAS

Promover aprendizagem significativas, que favoreçam a inclusão dos educandos no mundo da cultura, da ciência,
da arte e do trabalho. Participar das reuniões e de atividades relacionadas aos projetos pedagógicos. Planejar,
elaborar, desenvolver, avaliar e responsabilizar-se pelas atividades.

PEB II – CIÊNCIAS

Ministrar aulas para alunos do ensino Fundamental e do ensino de Suplência, levando os mesmos a compreender
o mundo e suas transformações, situando o homem como indivíduo participativo e parte integrante do universo.

PEB II - DANÇA E INFORMÁTICA

Ministrar aulas para alunos do ensino fundamental e do ensino de suplência levando os mesmos a compreender o
mundo e suas transformações, situando o homem como individuo participativo e parte integrante do universo.

PEB II – EDUCAÇÃO ARTÍSTICA

Promover aprendizagem significativas, que favoreçam a inclusão dos educandos no mundo da cultura, da ciência,
da arte e do trabalho. Participar das reuniões e de atividades relacionadas aos projetos pedagógicos. Planejar,
elaborar, desenvolver, avaliar e responsabilizar-se pelas atividades. Promover a prática de exercícios de
conhecimentos harmônicos da cultura artística.

PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA

Promover a prática da ginástica e outros exercícios físicos, bem como, de jogos em geral, ensinando os princípios e
regras técnicas dessas atividades esportivas e orientando a execução das mesmas, para possibilitar o
desenvolvimento harmônico do corpo e a manutenção de boas condições físicas e mentais.

PEB II – EDUCAÇÃOMUSICAL

Promover aprendizagem significativas, que favoreçam a inclusão dos educandos no mundo da cultura, da ciência,
da arte e do trabalho. Participar das reuniões e de atividades relacionadas aos projetos pedagógicos. Planejar,
elaborar, desenvolver, avaliar e responsabilizar-se pelas atividades. Promover a prática de exercícios de
conhecimentos musicais, tanto teóricos como práticos, propiciando o desenvolvimento harmônico da cultura
musical.

PEB II – FILOSOFIA

Ministrar ao componente curricular para qual foi contratado nos horários previamente estabelecidos pela
Secretaria Municipal, elabora planos e planejamentos de aulas e atividades acadêmicas, pedagógicas e
extracurriculares, provas, testes, exames para promover o desenvolvimento das competências dos alunos a
refletirem crítica e sistematicamente sobre o ser e o destino do homem e do mundo, por meio da assimilação dos
clássicos do pensamento e da realização de pesquisas sobre temas filosóficos, tais como ética, epistemologia,
estética, ontologia, metafísica, política, lógica, cultura, entre outros, com a finalidade de formar e orientar pessoas
e assessorar organizações.
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PEB II – GEOGRAFIA

Ministrar aulas para alunos do ensino fundamental e do ensino de suplência, visando que os educandos saibam
observar, conhecer, explicar, comparar e representar as características do lugar em que vivem e das diferentes
paisagens e espaços geográficos. E também executa outras tarefas correlatas.

PEB II – HISTÓRIA

Ministrar aulas para alunos do ensino fundamental e do ensino de suplência, levando o aluno a ler e compreender
sua realidade, a posicionar-se, a fazer escolhas e a agir criteriosamente, a compreender as semelhanças, as
permanências e as transformações no modo de vida social, cultural e econômico de sua localidade, em seu País, no
mundo, no presente, no passado e no futuro. Executa outras tarefas correlatas.

PEB II – LÍNGUA ESTRANGEIRA (ESPANHOL E INGLÊS)

Ministrar aulas para alunos do ensino fundamental e/ou no ensino de suplência, visando o conhecimento da língua
e da cultura estrangeira, o desenvolvimento educacional deles, e executa outras tarefas correlatas.

PEB II – LÍNGUA PORTUGUESA

Ministrar aulas para alunos do ensino Fundamental e do ensino de Suplência, visando o conhecimento da Língua
Portuguesa e Literatura, o desenvolvimento educacional dos mesmos e executar tarefas correlatas.

PEB II –MATEMÁTICA

Ministrar aulas para alunos do ensino fundamental e no ensino de suplência, visando resolver os problemas da vida
cotidiana, commuitas aplicações no mundo do trabalho funcionando como instrumento essencial para construção
de conhecimentos, interferindo na formação da capacidade intelectual, na estruturação do pensamento e na
agilização do raciocínio dedutivo dos educandos. Executa outras tarefas correlatas.

PEB II – SOCIOLOGIA

Ministrar ao componente curricular para qual foi contratado nos horários previamente estabelecidos pela
Secretaria Municipal, elabora planos e planejamentos de aulas e atividades acadêmicas, pedagógicas e
extracurriculares, provas, testes, exames para promover o desenvolvimento das competências dos alunos a
refletirem sobre a complexidade e diversidade da vida social, investigando-a como um todo, incluindo as classes
sociais, os grupos étnicos, as ideologias, além das instituições sociais, tais como a escola, e a família.
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

LÍNGUA PORTUGUESA

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido
próprio e figurado das palavras. Figuras de Linguagem. Ortografia. Pontuação. Classes de palavras: substantivo,
artigo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção e interjeição: uso e sentido que
imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Análise sintática. Colocação pronominal.
Regência verbal e nominal. Crase. Coesão. Redação oficial: atributos da redação oficial, pronomes de tratamento,
tipos de documentos.

LEGISLAÇÃOMUNICIPAL

Plano Municipal de Educação de Araçariguama - Lei Municipal N.º 710, de 28 de maio de 2015
(https://www.legislacaodigital.com.br/Aracariguama-SP/LeisOrdinarias/710)

Plano de Carreira e Remuneração do Magistério de Araçariguama – LEI COMPLEMENTAR N.º 33 de 29 de janeiro
de 1998 (https://www.legislacaodigital.com.br/Aracariguama-SP/LeisComplementares/33)

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL E CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

Constituição Federal/88 – artigos 205 a 214.

Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (atualizada): artigos 7º a 24, 53 a 69, 131 a 140.
Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (atualizada).

Lei Federal nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação. Base Nacional Comum Curricular

BRASIL. Resolução CNE/CEB 05/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: CNE,
2009.

. Resolução CNE/CEB 04/2009 – Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: CNE, 2009.

. Resolução CNE/CEB 04/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília:
CNE, 2010.

. Resolução CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove)
anos. Brasília: CNE, 2010.

. Parecer CNE/CEB 11/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 09 anos.
Brasília: CNE, 2010.

. Reexame do Parecer CNE/SEB nº 23/2008, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens
e Adultos – EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por
meio da Educação a Distância. Brasília: CNE, 2010.

. Política Nacional da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília,MEC/2008. BECKER,
Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012.

CAROLYN, Edward; et. al. As cem linguagens da criança. Porto Alegre. Artmed, 1999.

COLL, Cesar. Psicologia da Educação Virtual: aprender e ensinar com tecnologias da informação e da comunicação.
Porto Alegre. Artmed, 2010.

CUNHA, Susana Rangel Vieira da (org.). Cor, som e movimento. Mediação, 1999. FREIRE, Madalena. A paixão de
conhecer o mundo. São Paulo: Editora Paz e Terra, 1999.

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre, Mediação, 2001.

JOLIBERT, Josette. Além dos muros da escola: a escrita como ponte entre alunos e comunidade. Porto Alegre: Ates
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Médicas, 2006.

MANTOAN,Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo, Summus, 2015. NÓVOA,
Antonio. Profissão Professor. Porto: Porto Editora, 2004.

OLIVEIRA, Zilma Ramos de Oliveira (Org.), et.al. O trabalho do professor na Educação Infantil. São Paulo: Biruta,
2012.

PARRA, Cecília; SAIZ, Irma (Org.). Didática daMatemática: reflexões psicopedagógicas – Ed Artmed, 1996.

PIAGET, Jean. A linguagem e o pensamento da criança. Trad. Manuel Campos. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura,
1959.

. A equilibração das estruturas cognitivas: problema central do desenvolvimento. Trad. Álvaro Cabral. Rio
de Janeiro: Zahar, 1976.

SMOLE, Katia; et. al. Resolução de problemas. Porto Alegre: Artmed, 2003.

SOARES, Magda - Ler verbo intransitivo. In: Paiva (org) - Literatura e letramento: suporte e interfaces – o jogo do
livro - Autentica/CEALI – 2003.

SOLÉ, Isabel - Estratégias de leitura. Artmed. 6ª Edição - 1998

TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa - Aprender a ler e a escrever– uma proposta construtivista. Porto Alegre;
Artmed, 2003.

VASCONCELLOS, Celso. Construção do conhecimento em sala de aula. Libertad – Centro de Pesquisa, formação e
Assessoria Pedagógica. 14ª Edição – 2002.

VINHA, Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil: uma visão construtivista. Campinas: Mercado das Letras,
2000.

VYGOTSKY, Lev Semenovitch. A formação social damente. São Paulo: Martins Fontes, 1996.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

PEB I – EDUCAÇÃO INFANTIL

Cuidar e educar. Brincadeira na educação infantil. Desenvolvimento da linguagem oral. Trabalho com múltiplas
linguagens. Compreensão do ambiente. Relação consigo mesmo e com o outro. Desenvolvimento da
psicomotricidade. Formação pessoal e social da criança. Alfabetização e letramento. Formação do pensamento
lógico-matemático. Didática e metodologia do ensino na educação infantil. Organização e planejamento do espaço
na educação infantil. Comportamento infantil. Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico. Projeto de
ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação e acompanhamento
do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando. Fundamentos filosóficos,
socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e conhecimento. Construção
do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação. Função social da escola.
Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas, estrutura e organização da
escola. Participação e trabalho coletivo na escola.Mediação e gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola:
comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço na escola. Avaliação da
educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na educação. Educação Inclusiva.
Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros. Educação, legislação e
publicações institucionais.

Bibliografia sugerida:

ARROYO, M. G. Currículo, Território em Disputa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

BARBOSA, Maria Carmem Silveira. Culturas escolares, cultura de infância e culturas familiares: as socializações e a
escolarização no entretecer destas culturas. Educação e Sociedade, vol. 28, n. 100 – Especial, p. 1059-1083, out.
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Educação em direitos humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos
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LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2006.

LIBÂNEO, José C.; OLIVEIRA, João F.; TOSCHI,Mirza, S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo:
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______. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011.
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BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 02, de 21 de março de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso
de dispositivos digitais em espaços escolares e integração curricular de educação digital e midiática. Disponível em:
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688.

PEB I – ENSINO FUNDAMENTAL

Trabalho com múltiplas linguagens: Língua Portuguesa; Arte; Educação Física; Língua Inglesa. Desenvolvimento do
raciocínio-lógico e compreensão dos diferentes campos da Matemática. Construção de conhecimento em Ciências
da Natureza. Aprendizagem em Ciências Humanas: Geografia; História. Valorização e respeito às diferentes crenças
religiosas. Didática e metodologia do ensino nos anos iniciais. Organização e planejamento do espaço nos anos
iniciais. Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e
metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. Formação
continuada. Formação pessoal e social do educando. Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e
pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e
escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação. Função social da escola. Concepções de educação e escola.
Pedagogia crítica. História da educação. Políticas, estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo
na escola. Mediação e gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe
escolar. Organização e planejamento do espaço na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais.
Tecnologias de informação e comunicação na educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar.
Prevenção de acidentes e primeiros socorros. Educação, legislação e publicações institucionais.
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Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688.

PEB II – ARTES CÊNICAS

Arte na educação escolar. Procedimentos pedagógicos em Arte. Objetivos, conteúdos, métodos e avaliação. A BNCC
e o ensino de Arte. A Arte na história. Arte, comunicação e cultura: linguagens artísticas na atualidade.Manifestações
artístico-culturais populares. Artes Visuais: princípios conceituais; formas de expressão artística; elementos
constitutivos; categorias de artistas. Teatro: conceito; modos de criação, produção, divulgação, circulação e
organização; estilos cênicos; composição cênica; espaço cênico; formas de dramaturgia; funções teatrais; texto
teatral; personagens. Dança: aspectos culturais da dança; fatores de movimento; processos de criação; elementos e
espaços de composição cênica; apresentação coreográfica. Música: características e elementos básicos da música
(forma e estrutura); elementos constitutivos da música; meios de circulação musical; estilos musicais; composição,
execução e apreciação musical; instrumentos musicais; formas de registro musical; expressão musical. Artes
Integradas: relações entre linguagens artísticas; práticas artísticas e as dimensões da vida social; aspectos históricos
e sociais da produção artística, arte e as diferentes etnias e culturas. Currículo. Planejamento. Projeto Político-
Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação
e acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando.
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e
conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação.
Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas,
estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola. Mediação e gestão de conflitos entre
os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço
na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.
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BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
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PEB II – CIÊNCIAS

Matéria; energia; tipos, mistura e separação de materiais; transformações químicas; circuitos elétricos; radiação;
máquinas, termodinâmica; seres vivos; evolução; ecossistemas; biodiversidade; fenômenos da natureza; saúde
pública; reprodução; hereditariedade; planeta Terra; Universo; sistema solar; astronomia; atmosfera; clima; deriva
continental; objetos de conhecimento científico e tecnológico. Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico.
Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação e
acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando.
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e
conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação.
Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas,
estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola. Mediação e gestão de conflitos entre
os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço
na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.

Bibliografia sugerida

ARROYO, M. G. Currículo, Território em Disputa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

BRASIL. MEC. Educação digital e midiática: como elaborar e implementar o currículo nas escolas. Brasília (DF):
Ministério da Educação, 2025.
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escolas-
conectadas/documentos/guia_eddigital_versofinaloficial.pdf

_________. MMFDH. Prevenção aos Acidentes Domésticos & Guia Rápido de Primeiros Socorros. Brasília (DF):
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, 2020. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/abril/ministerio-
publica-guia-de-prevencao-a-acidentes-domesticos-e-primeiros-
socorros/SNDCA_PREVENCAO_ACIDENTES_A402.pdf. p. 12-23.

_________. SECON/PR. Crianças, adolescentes e telas: guia sobre usos de dispositivos digitais. Brasília (DF):
Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, 2024.
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/celular-
escola/guiadetelas_sobreusosdedispositivosdigitais_versaoweb.pdf

_________. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Caderno de Educação e Direitos Humanos.
Educação em direitos humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos
Humanos, Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013.

CORTELLA, Mário Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos. São Paulo: Cortez,
2011.

FILATRO, A. Teorias e Abordagens Pedagógicas. São Paulo: Editora Senac, 2018.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011.

HOOKS, Bell. Ensinando a transgredir: a educação como prática de liberdade. São Paulo: WMFMartins Fontes, 2017.

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2006.

LIBÂNEO, José C.; OLIVEIRA, João F.; TOSCHI,Mirza, S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo:
Cortez, 2017.

LUCKESI, Cipriano C. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 2002.

______. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011.

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: Moderna, 2006.
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escolares. Porto Alegre: Editora Fi, 2021.

SASSERON, L. H.; CARVALHO, A. M. P. Alfabetização científica: uma revisão bibliográfica. In: Investigações em Ensino
de Ciências. V. 16(1), p. 59-77, 2011. Disponível em: https://ienci.if.ufrgs.br/index.php/ienci/article/view/246.

SASSERON, L. H. Ensino de ciências por investigação e o desenvolvimento de práticas: uma mirada na Base Nacional
Comum Curricular. Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências. V. 18, n. 3 set/dez 2018. Disponível em:
https://periodicos.ufmg.br/index.php/rbpec/article/view/4833.

SAVIANI, Demerval. Pedagogia histórico-crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2025.

SMOLE, Kátia Cristina Stocco Smole; DINIZ, Maria Ignez de Souza Vieira. Ler, Escrever e Resolver Problemas:
habilidades básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Editora Penso, 2001.

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: Projeto de Ensino-Aprendizagem e Projeto Político-Pedagógico –
Elementos metodológicos para elaboração e realização. 7. ed. São Paulo: Libertad, 2000.

VASCONCELOS, Maria Lucia. Educação básica: a formação do professor, relação professor-aluno, planejamento,
mídia e educação. São Paulo: Contexto, 2012.

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 1998.

ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia.Métodos para ensinar competências. Porto Alegre: Penso, 2020.
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BRASIL. Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital. Disponível em
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14533.htm

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, de 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
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BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 20/2009, de 11 de novembro de 2009. Revisão das diretrizes curriculares nacionais para
a Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial
na Educação Básica. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao2.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 02, de 21 de março de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso
de dispositivos digitais em espaços escolares e integração curricular de educação digital e midiática. Disponível em:
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688

PEB II – DANÇA

Origens, definições, conceitos, Dança Moderna, Dança Contemporânea e na contemporaneidade. Consciência
Corporal: sensibilização, alongamento e postura; Qualidades e componentes do movimento em dança; A evolução
técnica e artística da dança: as concepções, as técnicas e seus expoentes (história da dança); Concepções básicas
da dança; A dança moderna e contemporânea: técnicas e movimento; Abordagem metodológica da dança
(fundamentos técnicos e práticos); Abordagem metodológica da dança moderna e contemporânea (fundamentos

técnicos e práticos); Asmanifestações da dança folclórica no Brasil; A produção e fruição das companhias brasileiras
de dança (história da dança brasileira); Características do Processo de Composição Coreográfica.

Bibliografia sugerida:

LABAN, Rudolf. Dança Educativa Moderna. São Paulo: Ícone Editora, 1990.

MARQUES, Isabel A. Dançando na Escola. São Paulo: Cortez Editora, 2003. PORTINARI, Maribel. História da Dança.
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989.

PEB II – EDUCAÇÃO ARTÍSTICA

A Arte na educação escolar: Fundamentos históricos, filosóficos e pedagógicos do ensino de Artes Visuais, Dança,
Música e Teatro. Procedimentos pedagógicos em Artes Visuais, Dança, Música e Teatro: objetivos, conteúdos,
métodos e avaliação. Os Parâmetros Curriculares Nacionais e o ensino de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro.
Corporeidade. A arte na história: A história da Arte Brasileira e Universal, da pré-história à contemporaneidade.
Artes Visuais: principais manifestações artísticas, características das tendências e artistas representantes. Teatro:
encenação teatral; conceito e percurso histórico de diferentes concepções teatrais e propostas contemporâneas.
Dança: Aspectos históricos e culturais da Dança. Música: A história da Música Universal e Popular Brasileira, da
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antiguidade à atualidade, principais manifestações musicais, características das tendências e artistas
representantes. Arte, comunicação e cultura: As linguagens artísticas na atualidade. Manifestações
artísticoculturais populares. Os elementos de visualidade e suas relações compositivas. Os elementos básicos da
música: forma e estrutura.

Bibliografia sugerida:

ALBIN, Ricardo Cravo. O Livro de Ouro daMPB. Rio de Janeiro. Ediouro, 2003

BARBOSA, AnaMae (org.), Inquietações e mudanças no ensino da arte. São Paulo: Cortez, 2002.

BENNETT, Roy. Uma Breve História da Música. Cadernos de Música da Universidade de Cambridge. Jorge Zahar,
1986.

BENNETT, Roy. Elementos Básicos da Música. Cadernos de Música da Universidade de Cambridge. Jorge Zahar,
1998.

BOAL, Augusto. Teatro do oprimido. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1991. CASCUDO, Luís da Câmara.
Dicionário do folclore brasileiro. Rio de Janeiro. Ediouro, s.d.

COSTA, Cristina. Questões de arte: o belo, a percepção estética e o fazer artístico. São Paulo: Moderna, 2004.
FELIPE, Carlos. O Grande Livro do Folclore. Belo Horizonte: Editora Leitura, 2004.

FERRAZ, Maria Heloísa C. de T. e FUZARI, Maria F. Rezende. Metodologia do ensino da arte: fundamentos e
proposições. São Paulo: Cortez, 2009.

FUZARI, Maria F. Resende e FERRAZ, Maria Heloísa. Arte na Educação Escolar. São Paulo: Cortez, 1990. GARCEZ,
Lucília e OLIVEIRA, Jô. Explicando a Arte Brasileira. Rio de Janeiro: Ediouro. 2003.

GONÇALVES, Maria Augusta Salin. Sentir, Pensar, Agir – Corporeidade e Educação. Campinas: Papirus, 2001.
LABAN, Rudolf. Dança Educativa Moderna. São Paulo: Ícone Editora, 1990.

MAGALDI, Sábato. Panorama do teatro brasileiro. São Paulo: Global Editora, 2004. MARQUES, Isabel A. Dançando
na Escola. São Paulo: Cortez Editora, 2003.

MARTINS, Miriam Celeste; PICOSQUE, Gisa; GUERRA, M. Terezinha. Didática do Ensino da Arte – A Língua do
Mundo. Poetizar, fruir e conhecer arte. São Paulo: FTD, 1998.

PAZ, A. Ermelinda. Pedagogia Musical Brasileira no Século XX: metodologias e tendências. Brasília. Editora
MusiMed, 2000.

PORTINARI, Maribel. História da Dança. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989. PROENÇA, Graça. História da Arte.
São Paulo: Ática, 2011.

SPOLIN, Viola. Improvisação para o teatro. São Paulo: Perspectiva, 1979.

STRICKLAND, Carol. Arte comentada: da pré-história ao pós-moderno – tradução Angela Lobo de Andrade. Rio de
Janeiro: Ediouro, 2004.

Ministério da Educação, Parâmetros Curriculares Nacionais. Arte/ Secretaria de Educação Fundamental - Brasília:
MEC/SEF, 1997.

PEB II – EDUCAÇÃO FÍSICA

Movimento corporal; práticas corporais; cuidado com o corpo e a saúde; manifestações da cultura corporal nos
diferentes grupos sociais; jogos; esportes; ginástica; dança; lutas; condicionamento físico; conscientização corporal;
práticas corporais de aventura. Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física. Atividade física adaptada.
Educação física na BNCC. Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem.
Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar.
Formação continuada. Formação pessoal e social do educando. Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos
e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura
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e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação. Função social da escola. Concepções de educação e escola.
Pedagogia crítica. História da educação. Políticas, estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo
na escola. Mediação e gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe
escolar. Organização e planejamento do espaço na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais.
Tecnologias de informação e comunicação na educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar.
Prevenção de acidentes e primeiros socorros. Educação, legislação e publicações institucionais.
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Ministério da Educação, 2025.
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escolas-
conectadas/documentos/guia_eddigital_versofinaloficial.pdf. MMFDH. Prevenção aos Acidentes Domésticos &
Guia Rápido de Primeiros Socorros. Brasília (DF):Ministério daMulher, da Família e dos Direitos Humanos, Secretaria
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2020. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/noticias/2020-2/abril/ministerio-publica-guia-de-prevencao-a-acidentes-domesticos-e-primeiros-
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escola/guiadetelas_sobreusosdedispositivosdigitais_versaoweb.pdf

_________. Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Caderno de Educação e Direitos Humanos.
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2012.
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LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2006.

LIBÂNEO, José C.; OLIVEIRA, João F.; TOSCHI,Mirza, S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo:
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VASCONCELOS, Maria Lucia. Educação básica: a formação do professor, relação professor-aluno, planejamento,
mídia e educação. São Paulo: Contexto, 2012.

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 1998.

ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia.Métodos para ensinar competências. Porto Alegre: Penso, 2020.

Legislação:

BRASIL. Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Disponível em: https://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/

BRASIL. Decreto nº 11.556, de 12 de junho de 2023. Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11556.htm

BRASIL. Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025. Institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a
Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-
2026/2025/decreto/D12686.htm
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1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
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BRASIL. Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016. Políticas públicas para primeira infância. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm

BRASIL. Lei nº 13.722/2018, de 4 de outubro de 2018. Capacitação em noções básicas de primeiros socorros.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13722.htm

BRASIL. Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital. Disponível em
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14533.htm

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, de 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/pareceres-do-cne/ceb/2010/pceb007_10.pdf
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BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 20/2009, de 11 de novembro de 2009. Revisão das diretrizes curriculares nacionais para
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a Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial
na Educação Básica. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao2.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 02, de 21 de março de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso
de dispositivos digitais em espaços escolares e integração curricular de educação digital e midiática. Disponível em:
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688.

PEB II – EDUCAÇÃO MUSICAL

Aspectos históricos da música. Elementos estruturais da linguagem musical. Tendências educacionais relacionadas
ao ensino da música na sala de aula. Visão interdisciplinar do conhecimento musical. Música e manifestações
culturais populares.

Bibliografia sugerida:

BARBOSA, A. M. Arte-educação no Brasil. Das origens ao modernismo. São Paulo: Perspectiva/Secretaria da
Cultura, Ciências e Tecnologia do Estado de São Paulo, 1978.

BENNETT, Roy. Elementos básicos da música. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998.

FONTERRADA,Marisa O. T.De Tramas e fios: um ensaio sobremúsica e educação. São Paulo: Editora UNESP, 2005.
GAINZA, V. Estudos de psicopedagogia musical. São Paulo. Summus. 1988.

HENTSCHKE, Liane (Org.). Educação musical em países de línguas neolatinas. Porto Alegre: 2000.

ILARI, Beatriz Senoi. Bebês também entendem de música: a percepção e a cognição musical no primeiro ano de
vida. Revista da ABEM. Revista da Associação Brasileira de Educação Musical. Porto Alegre: UFRGS, N.7, set 2002.

MED, Bohumil. Teoria daMúsica. Brasília. Editora Musimed 1996.

PAZ, Ermelinda. PedagogiaMusical Brasileira no século XX. Brasília:Musimed, 2000. SCHAFER, R. Murray.Oouvido
pensante. São Paulo: Editora UNESP, 1991.

PEB II – FILOSOFIA

Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental de 9 anos. Tópicos dos Parâmetros Curriculares Nacionais:
Educação e Cidadania. A abordagem de questões sociais urgentes: os Temas Transversais. Conteúdos. Orientações
Didáticas. Autonomia. Diversidade. Interação e cooperação. Disponibilidade para a aprendizagem. Organização do
tempo. Organização do espaço. Seleção dematerial. Escola, adolescência e juventude. Tecnologias da comunicação
e informação. A história da Filosofia: Platão. Aristóteles e a Ciência Grega. Francis Bacon. Spinoza. Voltaire e o
Iluminismo Francês. Immanuel Kant e o Idealismo Alemão. Schopenhauer. Herbert Spencer. Nietzsche. Filósofos
europeus e americanos contemporâneos. Mito e Filosofia. Teoria do Conhecimento. Filosofia Política. Filosofia da
Ciência. Estética. A sistematização do conhecimento filosófico. O ensino de Filosofia e suas indagações na
atualidade: a tradução do saber filosófico para o aluno; as estratégias didáticas; a seleção de conteúdos; a
contribuição das aulas de Filosofia para o desenvolvimento do senso crítico.
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Bibliografia sugerida:

CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. DURANT, Will.
A história da Filosofia (Nova Cultural, 1996).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curriculares Nacionais - 5ª a 8ª. Volume 1 - Introdução aos PCNs.
(MEC/SEF, 1998). Volume 10 - Temas Transversais – Ética.

Livro Didático Público – FILOSOFIA, SEED-PR, 2006.

PEB II – GEOGRAFIA

Desenvolvimento do raciocínio geográfico do aluno; fenômenos geográficos; dinâmica climática; pensamento
espacial; superfície terrestre; cartografia; localização; território; lugar; região; natureza; paisagem; componentes
físico-naturais; ações antrópicas; ambiente; recursos naturais; qualidade de vida; disputas geopolíticas; desigualdade
socioeconômica; diversidade étnico-racial; identidade sociocultural; mundo do trabalho; ordem econômica mundial;
Brasil; características da população brasileira; política e cultura mundial; Europa; Ásia; Oceania; África; Américas.
Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de
ensino. Ensino por competências. Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada.
Formação pessoal e social do educando. Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da
Educação: relação entre sociedade, escola e conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita.
Resolução de problemas. Teóricos da educação. Função social da escola. Concepções de educação e escola.
Pedagogia crítica. História da educação. Políticas, estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo
na escola. Mediação e gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe
escolar. Organização e planejamento do espaço na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais.
Tecnologias de informação e comunicação na educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar.
Prevenção de acidentes e primeiros socorros. Educação, legislação e publicações institucionais.
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Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
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PEB II – HISTÓRIA

Relação passado-presente; tempo histórico; eventos históricos; formas de registro histórico; formação da identidade
social e cultural; história do Brasil; história mundial; eventos históricos Ocidentais; origens da humanidade; povos da
Antiguidade na África, no Oriente Médio e nas Américas; povos indígenas originários; Antiguidade Clássica; período
medieval; renascimentos artísticos e culturais; reformas religiosas; organização do poder; mundo colonial; lógicas
comerciais e mercantis; colonização e independência; capitalismo; totalitarismo; conflitos mundiais; final do século
XV até o final do século XVIII; século XIX; construção da modernidade. Currículo. Planejamento. Projeto Político-
Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação
e acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando.
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e
conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação.
Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas,
estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola. Mediação e gestão de conflitos entre
os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço
na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.
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BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688.

PEB II – INFORMÁTICA

Conhecimentos básicos sobre origem e desenvolvimento da informática. Componentes de um computador
(hardware e software). Instalação e manutenção de periféricos: impressora, teclado e mouse. Sistemas
operacionais: MS-Windows e Linux. Redes locais. Instalação, organização e utilização de programas aplicativos.
MSOffice atualizado: Word, Excel, PowerPoint, Access. Correio Eletrônico e Internet. Segurança da informação,
backup, antivírus. Organização de laboratório de informática e conhecimentos em navegação em sites educacionais.
Noções sobre tecnologias da informação e da comunicação (TICs) na educação.

PEB II – LÍNGUA ESTRANGEIRA (ESPANHOL)

Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental de 9 anos. Tópicos dos Parâmetros Curriculares Nacionais:
Educação e Cidadania. A abordagem de questões sociais urgentes: os Temas Transversais. Conteúdos. Orientações
Didáticas. Autonomia. Diversidade. Interação e cooperação. Disponibilidade para a aprendizagem. Organização do
tempo. Organização do espaço. Seleção dematerial. Escola, adolescência e juventude. Tecnologias da comunicação
e informação. Objetivos Gerais das Línguas Estrangeiras no Ensino Fundamental. Conteúdos propostos para terceiro
e quarto ciclos. Avaliação. Orientações didáticas. Compreensão escrita. Orientações didáticas para o ensino de
compreensão escrita. Pré-leitura. Leitura. Pósleitura. Compreensão oral. Orientações didáticas para o ensino da
compreensão oral. Produção escrita. Produção oral. Orientações didáticas para o ensino da produção escrita e da
produção oral. Orientações para uma avaliação formativa. Caracterização do objeto de ensino: Língua Estrangeira.
A natureza sócio interacional da linguagem. A relação entre língua estrangeira e língua materna na aprendizagem.
Os conhecimentos sistêmico, de mundo e da organização textual. A projeção dos conhecimentos na construção do
significado. Os conhecimentos sistêmicos, de mundo e de organização textual e o processo de ensinar e aprender
Língua Estrangeira. Os usos dos conhecimentos e o processo de aprender e ensinar Língua Estrangeira. Papel da
área de Língua Estrangeira no ensino fundamental diante da construção da cidadania. A relação do processo de
ensinar e aprender Língua Estrangeira com os temas transversais. Gramática: Alfabeto. Género. Número.
Pronombres. Artículos. Verbos. Tiempos verbales. Participio. Gerundio. Perifrases verbales. Adverbios. Adjetivos.

Preposiciones. Oraciones. Acentuación.Marcadores de tempo. Coordinantes. Aumentativos y diminutivos. Discurso
directo e indirecto. Marcadores argumentativos. Vocabulario: La familia. Nacionalidades. Útiles escolares. Las
profesiones. Los meses del año y los días de la semana. Disciplinas escolares. La familia. Las horas. Medios de
transportes. Partes del cuerpo, etc.

Bibliografia sugerida:

CASTRO, S.T.R. Teoria e Prática na Reconstrução da Concepção de Linguagem de Professores de Línguas. (Revista
Brasileira de Linguística Aplicada. Belo Horizonte, vol. 2, nº 1, pp. 83-94, 2002.

CNE/CEB nº 7/2010 - FixaDiretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. FANJULL, Adrian.
Gramática y Práctica de Español para brasileños (Moderna, 2006).

MICHAELIS. Dicionário Escolar Espanhol. Espanhol-Português/Português-Espanhol (Melhoramentos, 2002).
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curriculares Nacionais - 5ª a 8ª. Volume 1 - Introdução aos PCNs. Volume
9 – Língua Estrangeira (MEC/SEF, 1998). Volume 10 - Temas Transversais.

PEB II – LÍNGUA ESTRANGEIRA (INGLÊS)

Compreensão e produção oral; interações discursivas; estratégias e práticas de leitura; construção do léxico;
estratégias e práticas de escrita; compreensão, interpretação e produção de textos; morfologia, sintaxe, semântica,
fonologia e vocabulário de negócios, acadêmico, tecnológico e demídias digitais; tempos verbais (presente, passado,
perfect e formas de futuro), verbos modais, condicionais, voz passiva, discurso indireto, verbos frasais, preposições,
artigos, adjetivos e advérbios, orações relativas e conectores; movimentos e autores clássicos da literatura em língua
inglesa; língua inglesa no Brasil e no mundo; variação linguística; aspectos culturais na comunicação; conhecimentos
linguísticos e culturais em língua inglesa. Educação Inclusiva. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico. Tecnologias
de informação e comunicação na educação. Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. As relações entre
escola, família e comunidade. Didática e metodologia do ensino nos anos finais. Currículo. Planejamento. Projeto
Político-Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências.
Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do
educando. Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade,
escola e conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da
educação. Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação.
Políticas, estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola.Mediação e gestão de conflitos
entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do
espaço na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.
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PEB II – LÍNGUA PORTUGUESA

Análise e interpretação de texto: tipologia textual (narração, descrição e dissertação); elementos da narrativa;
recursos argumentativos; tipos e gêneros textuais; características de textos orais e escritos; análise semiótica de
textos literários. Coesão e coerência textuais: mecanismos de coesão textual; fatores de coerência textual.
Conhecimentos linguísticos: fonética (ortografia e acentuação gráfica). Classes morfológicas: identificação, emprego
e sentido associados às classes gramaticais variáveis e invariáveis. Sintaxe: estudo de termos, orações e períodos;
termos da oração; orações coordenadas e subordinadas. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal.
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Colocação pronominal. Pontuação. Crase. Figuras e vícios de linguagem. Currículo. Planejamento. Projeto Político-
Pedagógico. Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação
e acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando.
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e
conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação.
Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas,
estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola. Mediação e gestão de conflitos entre
os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço
na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.
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PEB II –MATEMÁTICA

Desenvolvimento das competências matemáticas e de raciocínio lógico; resolução de problemas matemáticos;
relações entre amatemática e o cotidiano; dinâmicas e jogos matemáticos; sistema de numeração decimal; números
naturais; números inteiros; números primos e compostos; frações; números racionais; números irracionais;
porcentagem; potenciação e radiciação; notação científica; dízima periódica; princípio da contagem; álgebra;
geometria; grandezas e medidas; probabilidade e estatística. Currículo. Planejamento. Projeto Político-Pedagógico.
Projeto de ensino-aprendizagem. Didática e metodologia de ensino. Ensino por competências. Avaliação e
acompanhamento do rendimento escolar. Formação continuada. Formação pessoal e social do educando.
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre sociedade, escola e
conhecimento. Construção do conhecimento. Leitura e escrita. Resolução de problemas. Teóricos da educação.
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Função social da escola. Concepções de educação e escola. Pedagogia crítica. História da educação. Políticas,
estrutura e organização da escola. Participação e trabalho coletivo na escola. Mediação e gestão de conflitos entre
os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. Organização e planejamento do espaço
na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. Tecnologias de informação e comunicação na
educação. Educação Inclusiva. Direitos Humanos no ambiente escolar. Prevenção de acidentes e primeiros socorros.
Educação, legislação e publicações institucionais.

Bibliografia sugerida

ARROYO, M. G. Currículo, Território em Disputa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

BICUDO, M.A.A V. (org.) Pesquisa em Educação Matemática: Concepções e Perspectivas. São Paulo: Editora UNESP,
1999.

BRASIL. MEC. Educação digital e midiática: como elaborar e implementar o currículo nas escolas. Brasília (DF):
Ministério da Educação, 2025.
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escolas-
conectadas/documentos/guia_eddigital_versofinaloficial.pdf
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Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, 2020. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/abril/ministerio-
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Educação em direitos humanos: Diretrizes Nacionais. Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos
Humanos, Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 2013.

_____________. Sociedade, cultura, matemática e seu ensino. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 1, n. 31, p. 99-120,
jan.-abr. 2005. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ep/a/TgJbqssD83ytTNyxnPGBTcw/?lang=pt&format=pdf.
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2011.

D’AMBROSIO, U. Educação Matemática: Da Teoria à Prática. Campinas: Papirus, 1996. (Coleção Perspectivas em
Educação Matemática.)

FILATRO, A. Teorias e Abordagens Pedagógicas. São Paulo: Editora Senac, 2018.

FIORENTINI D.; MIORIM, A. M. (Org.). Por trás da porta, que matemática acontece? Campinas, SP: Editora
FE/Unicamp – Cempem, 2001.
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LIBÂNEO, José C.; OLIVEIRA, João F.; TOSCHI,Mirza, S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São Paulo:
Cortez, 2017.

LUCKESI, Cipriano C. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 2002.

______. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011.
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Editora Musa, 2023.
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escolares. Porto Alegre: Editora Fi, 2021.

SAVIANI, Demerval. Pedagogia histórico-crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2025.

SMOLE, Kátia Cristina Stocco Smole; DINIZ, Maria Ignez de Souza Vieira. Ler, Escrever e Resolver Problemas:
habilidades básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Editora Penso, 2001.

VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: Projeto de Ensino-Aprendizagem e Projeto Político-Pedagógico –
Elementos metodológicos para elaboração e realização. 7. ed. São Paulo: Libertad, 2000.

VASCONCELOS, Maria Lucia. Educação básica: a formação do professor, relação professor-aluno, planejamento,
mídia e educação. São Paulo: Contexto, 2012.

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 1998.

ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia.Métodos para ensinar competências. Porto Alegre: Penso, 2020.
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BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação. Disponível a em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm

BRASIL. Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015. Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática
(Bullying). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13185.htm

BRASIL. Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016. Políticas públicas para primeira infância. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm

BRASIL. Lei nº 13.722/2018, de 4 de outubro de 2018. Capacitação em noções básicas de primeiros socorros.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13722.htm

BRASIL. Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital. Disponível em
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14533.htm

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, de 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/pareceres-do-cne/ceb/2010/pceb007_10.pdf

BRASIL. Parecer CNE/CP 08, de 6 de março de 2012. Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos.
Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/educacao-em-direitos-
humanos/DiretrizesNacionaisEDH.pdf
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BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 11/2010, de 7 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Brasil. Disponível
em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/pareceres-do-cne/ceb/2010/pceb011_10.pdf

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 17, de 03 de julho de 2001. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial
na Educação Básica. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB017_2001.pdf

BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 20/2009, de 11 de novembro de 2009. Revisão das diretrizes curriculares nacionais para
a Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/pceb020_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial
na Educação Básica. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/resolucao2.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 02, de 21 de março de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso
de dispositivos digitais em espaços escolares e integração curricular de educação digital e midiática. Disponível em:
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/2025/marco/rceb002_25.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 04, de 13 de julho de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/ceb/2010/rceb004_10.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 5/2009, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as diretrizes curriculares nacionais para a
Educação Infantil. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb005_09.pdf

BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Fundamental de 9 (nove) anos. Disponível em: https://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rceb007_10.pdf
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 07, de 1º de agosto de 2025. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a
Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/resolucao-cne/ceb-n-7-de-1-de-agosto-de-2025-645940688.

PEB II – SOCIOLOGIA

Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental de 9 anos. Tópicos dos Parâmetros Curriculares Nacionais:
Educação e Cidadania. A abordagem de questões sociais urgentes: os Temas Transversais. Conteúdos. Orientações
Didáticas. Autonomia. Diversidade. Interação e cooperação. Disponibilidade para a aprendizagem. Organização do
tempo. Organização do espaço. Seleção dematerial. Escola, adolescência e juventude. Tecnologias da comunicação
e informação. O Surgimento da Sociologia e Teorias Sociológicas. As teorias sociológicas na compreensão do
presente. A produção sociológica brasileira. O Processo de Socialização e as Instituições Sociais. A Instituição
Escolar. A Instituição Religiosa. A Instituição Familiar. Cultura e Indústria Cultural. Diversidade Cultural Brasileira.
Cultura: criação ou apropriação. Trabalho, Produção e Classes Sociais. O processo de trabalho e a desigualdade
social. Globalização. Poder, Política e Ideologia. Formação do Estado Moderno. Direito, Cidadania e Movimentos
Sociais. Movimentos Agrários no Brasil. Movimento Estudantil.

Bibliografia sugerida:

CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. Introdução à
Sociologia (Ática, 2004). Livro Didático Público – FILOSOFIA, SEED-PR, 2006

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Parâmetros Curriculares Nacionais - 5ª a 8ª. Volume 1 - Introdução aos PCNs. Volume
10 – Trabalho e Consumo. Pluralidade Cultural (MEC/SEF, 1998).
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ANEXO III – DECLARAÇÃO – CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

DADOS DO CANDIDATO

NOME

Nº INSCRIÇÃO

FUNÇÃO

DEFICIÊNCIA(S) DECLARADA(S) CID Nº*

NOME COMPLETO DOMÉDICO SUBSCRITOR DO LAUDO ANEXO CRM Nº**

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA

( )Não preciso de condições especiais

( ) Sala de fácil acesso (andar térreo, rampa, elevador)

( ) Prova e Folha de Respostas com fonte ampliada

( ) Ledor ( ) Transcritor ( ) Intérprete de Libras ( ) Prova em Braile

( ) Software de Leitura - ( ) Dos Vox ( ) NVDA ( ) JAWS ( ) ZoomText

( ) Mesa para cadeirante e/ou carteira para obeso

, , de de 20 .

(Assinatura do Candidato)

NOTAS:
* CID Nº: Número de Classificação/Código Internacional da Doença.
** CRM Nº: Número de inscrição no Conselho Regional de Medicina.
***Esta Declaração e o respectivo LaudoMédico deverão ser enviados/anexados digitalmente (upload), em campo
próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição.
**** Esta declaração não assegura a isenção de pagamento.



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAxMSBTZXAgMjAyNiAxMTozNTo1NSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.br

PREFEITURAMUNICIPAL DE ARAÇARIGUAMA
PROCESSO SELETIVO 01/2026

Página 63 de 66

ANEXO IV - REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DE NOME SOCIAL

Eu, ________________________________________________________________________________(nome civil), RG

nº _______________________________________, CPF nº _________________________________________, inscrito

no Processo Seletivo 01/2026 da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇARIGUAMA, para a função:

______________________________________________________________________________, solicito a inclusão e

uso do meu Nome Social: ________________________________________________________.

________________________, _______, de ________________________ de 20__.

____________________________________
(Assinatura do Candidato)
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULO

DADOS DO CANDIDATO

NOME

Nº INSCRIÇÃO

FUNÇÃO

Título Pontos

Certificado de conclusão de curso de Pós Graduação “lato sensu” em nível de
especialização, na área da Atuação, acompanhado do histórico escolar, nos moldes
das resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) à época de realização do
curso.

2,0

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso de
Pós Graduação "stricto sensu", em nível de Mestrado, na área da Atuação,
acompanhado do Histórico Escolar.

3,5

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso de
Pós Graduação "stricto sensu", em nível de Doutorado, na área da Atuação,
acompanhado do Histórico Escolar.

5,0

, , de de 20 .

(Assinatura do Candidato)

NOTAS:

* Item: candidato deverá assinalar (“X”) indicando o documento em anexo.
** Pontos: será computado apenas o título de maior pontuação, conforme Capítulo 12 do Edital.
***Esta Declaração e o respectivo Título (original ou cópia autenticada) deverão ser enviados/anexados
digitalmente (upload), em campo próprio disponibilizado no sistema no “Área do Candidato”, até no máximo 1
(um) dia útil após o encerramento das inscrições.
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ANEXO VI – DECLARAÇÃODE TEMPO DE SERVIÇO NOMAGISTÉRIO

TIMBRE DA UNIDADE ESCOLAR

Declaração de Tempo de Serviço noMagistério

Declaro para os devidos fins que (nome completo), RG nº
exerceu cargo de Professor(a):

( ) PEB I – Educação Infantil (0 a 5 anos)

( ) PEB I – Ensino Fundamental ( 1º ao 5º ano)

( ) PEB II na disciplina de

O cargo foi exercido no período de:

/ / à / / = Total dias

/ / à / / = Total dias

/ / à / / = Total dias

/ / à / / = Total dias

/ / à / / = Total dias

Contando com um total de dias.

Local, de de .

Assinatura e Carimbo do Diretor

OBS: Não serão aceitas declarações sem as informações acima, com rasuras.
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ANEXO VII - CRONOGRAMA PREVISTO

O cronograma abaixo constitui mera expectativa, podendo haver variação nas datas de acordo com as necessidades
técnicas e operacionais da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇARIGUAMA ou do AVANÇASP, sendo de inteira
responsabilidade dos candidatos acompanhar as publicações oficiais realizadas no site www.avancasp.org.br, na
área destinada à este Processo Seletivo.

EVENTOS DATAS PREVISTAS

Divulgação do Edital Completo no Site e Resumido na Imprensa Oficial. 04/09/2026

Período de Inscrições “on-line” - internet. 04/09/2026 a 05/10/2026

Período de Solicitação de Isenção de Pagamento da Inscrição. Até 09/09/2026

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de Pagamento da
Inscrição.

16/09/2026

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de
Pagamento da Inscrição.

17 e 18/09/2026

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Isenção de Pagamento da
Inscrição.

23/09/2026

Último dia para pagamento da inscrição, Envio de Títulos e Declarações de Tempo
de Serviço.

06/10/2026

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição na Condição de
Pessoa comDeficiência – PCD eResultadoPreliminar das Solicitações de Condições
Especiais.

13/10/2026

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição na
Condição de Pessoa com Deficiência – PCD e Resultado Preliminar das Solicitações
de Condições Especiais.

14 e 15/10/2026

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Inscrição na Condição de
Pessoa comDeficiência – PCD e Resultado Definitivo das Solicitações de Condições
Especiais.

19/10/2026

Divulgação da Lista de Inscritos, Total de Inscritos, Locais de Prova e Salas e Edital
de Convocação para as Provas Objetivas.

04/12/2026

Realização da Prova Objetiva. 13/12/2026

Divulgação do Gabarito Preliminar após as 17h. 14/12/2026

Período de Recurso Contra o Gabarito Preliminar. 15 e 16/12/2026

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Gabarito Preliminar, Gabarito
Oficial – Definitivo, Prova de Títulos, Tempo de Serviço e Resultado Final
Preliminar.

04/01/2027

Período de Recursos Contra o Resultado Final - Preliminar. 05 e 06/01/2027

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Resultado Final – Preliminar e
Resultado Final - Definitivo.

Até 13/01/2027

Homologação.
A partir da divulgação do

Resultado Final –Definitivo

------------------------------------------


